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RESUMO 
Importância do estudo: A violência contra criança é um 
fenômeno complexo e multifacetado. No ano de 2022 houve 
aumento significativo de crimes contra crianças no Brasil, 
sobretudo em contexto de violência doméstica, segundo o 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Objetivo: Analisar 
artigos científicos sobre violência contra a criança e atuação dos 
profissionais da rede de proteção, no período de 2018 a 2023. 
Materiais e métodos: Trata-se de uma revisão integrativa da 
literatura das produções científicas que abordam a percepção 
destes profissionais sobre a violência contra criança e trabalho 
em rede. A busca dos estudos ocorreu no portal de periódicos 
das plataformas Scientific Eletronic Library Online (SCIELO) e 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoas de Nível Superior 
(CAPES). Para a análise dos dados utilizaram-se as técnicas 
frequências e categorial da Análise de Conteúdo, de Bardin. 
Resultados e discussões:  Foram selecionados 9 (nove) artigos 

https://doi.org/10.5281/zenodo.15021981

mailto:araujocarvalhopatricia@gmail.com
mailto:izabelajatene@gmail.com
mailto:maelyramos@hotmail.com
https://doi.org/10.5281/zenodo.15021981
https://doi.org/10.5281/zenodo.15021981



José Gracildo de Carvalho Júnior | César Maurício de Abreu Mello 
Edson Marcos Leal Soares Ramos | Silvia dos Santos de Almeida 
Adrilayne dos Reis Araújo | Vera Lúcia de Azevedo Lima (orgs)

392

científicos e identificadas 27 palavras-chave, as quais foram 
agrupadas por similaridade semântica, formando 2 (duas) 
categorias temáticas, sendo elas: Violência contra Criança 
e Trabalho em rede. Conclusão: As pesquisas encontram 
correlação entre as variáveis estudadas e revelam a necessidade 
de investimentos em capacitação dos profissionais, melhoria das 
estruturas de trabalho e implantação de programas específicos 
para o enfrentamento nos municípios.
Palavras-chave:  Direitos Humanos; Enfrentamento a violência 
infantil. Proteção. 

1 Introdução

A violência é um grave problema de saúde pública e uma violação 
dos direitos humanos, afetando diversas esferas sociais e as relações 
entre grupos e culturas, (Dogde, 2015), acarretando consequências 
emocionais, sociais e econômicas de longo prazo, com altos custos para 
os governos. Segundo o 17º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, o 
ano de 2022 foi particularmente violento para crianças no Brasil, com 
aumento significativo de crimes como estupro, maus-tratos, abandono 
de incapaz e lesão corporal em contexto de violência doméstica, 
tornando o ambiente hostil para elas (FBSP, 2023). 

Diante das estatísticas alarmantes e da complexidade das situações 
de violência, é imprescindível dar atenção aos profissionais que precisam 
estar devidamente qualificados para lidar com essas situações, buscando 
ações adequadas e eficazes. Além disso, esses profissionais podem 
enfrentar represálias por parte dos agressores, que frequentemente 
possuem histórico de perpetração de violência (Souza; Santos, 2013).

Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo realizar uma 
revisão integrativa de artigos científicos que contenham levantamentos 
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de campo sobre a percepção desses profissionais em relação à violência 
contra a criança como fenômeno cultural multifacetado. Além disso, 
busca-se entender seus sentimentos, além de examinar as potencialidades 
e fragilidades do trabalho em rede para o enfrentamento da violência 
contra a criança. Com tais reflexões teóricas e práticas, espera-se 
contribuir para uma melhor compreensão e abordagem dessa temática.

2 Revisão Bibliográfica

Crianças e adolescentes são especialmente vulneráveis à violência 
cotidiana, por estarem em processo de formação, no que tange as suas 
estruturas físicas e psiquícas, acabam por estar naturalmente em risco. 
A crescente quantidade de casos de violência intrafamiliar destaca-se 
como um grave problema de saúde pública mundial, transcende raça, 
cultura, classe social e escolaridade (Morais et al., 2016). Seus impactos 
são devastadores, causando danos físicos, psicológicos, morais e 
espirituais, chegando até mesmo a resultar em morte (Minayo, 2018). 
Para o enfrentamento da violência, Arratia (2005) destaca a importância 
da dignidade humana, do respeito ao outro e de valores humanísticos, 
resumidos na palavra “empatia” por Florêncio, Ferreira Filha e Sá (2007). 
Infelizmente, crianças e adolescentes são mais vulneráveis à violência 
interpessoal familiar, alimentada por métodos agressivos de educação 
(Rocha; Moraes, 2011).  O silêncio envolve as ocorrências na privacidade 
familiar e o medo de relatar, aceitação cultural e falta de proibição legal 
contribuem para a invisibilidade desse fenômeno (WHO, 2006).

As formas comuns de violência são físicas, psicológica, sexual e 
negligência. A primeira envolve o uso de força física ou armas para causar 
lesões. A segunda busca prejudicar a autoestima e o desenvolvimento do 
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indivíduo. A violência sexual implica obrigar a vítima a práticas sexuais 
através de poder ou força. A negligência refere-se à omissão de cuidado 
por um membro da família em relação a outro (Carvalho, 2010).

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado 
em 1990, ratifica o direito desses jovens como sujeitos de direitos e 
estabelece a proteção integral como princípio fundamental. O ECA 
preconiza políticas e programas de assistência social e serviços de 
prevenção e atendimento psicossocial para as vítimas de violência e 
maus-tratos, com uma rede articulada de diversos setores (Deslandes; 
Campos, 2015), exigindo abordagens multiprofissionais e intersetoriais 
na assistência social, educação e saúde pública (Apostólico et al., 2012). 
Ressalta-se a importância do sistema de segurança pública na rede, pois os 
agentes de segurança capacitados, nos campos das polícias investigativas 
e repressivas, companhias e divisões policiais especializadas para o 
atendimento de crianças e adolescentes e programas e projetos de 
prevenção, são indispensáveis para enfrentar essa dura realidade.

Essa rede de proteção tem por base um trabalho coletivo e 
articulado, visando a efetividade das ações e serviços, sendo composta 
por representantes do poder público e da sociedade civil, como 
conselhos de direitos e setoriais, secretarias executivas, conselheiros 
tutelares, profissionais das áreas de educação, saúde e assistência social, 
segurança pública e justiça (BRASIL, 1990). Alguns destes locais da 
rede protetivas e os profissionais que neles trabalham foram o foco dos 
estudos analisados nesta revisão integrativa de literatura: as Unidades 
de Saúde da Família (USF); Conselho Tutelar; Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS); Centro de Atenção 
Psicossocial Infantojuvenil (CAPSi) e a escola, pois são estratégicos para 
a notificação e o encaminhamento dos casos de violência.
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 Os profissionais que atuam na rede de proteção devem estar 
comprometidos com estratégias de intervenção para aumentar fatores 
de proteção e minimizar os fatores de risco (Faraj; Siqueira; Arpini, 
2016). Além disso, é essencial que estejam capacitados para detectar 
maus-tratos, notificar e encaminhar para as redes de proteção e apoio, 
garantindo o respeito aos direitos e um cuidado digno (Angelo et 
al.,2013); (Freitas; Moura; Monteiro, 2016).

3 Material e Métodos

3.1 Natureza da pesquisa
Trata-se de uma pesquisa do tipo bibliográfica, exploratória e 

descritiva. Busca levantar informações contantes em estudos científicos, 
com o fito de investigar um assunto pouco conhecido ou pouco estudado, 
de forma a promover familiaridade ao tema e identificar problemas, 
fornecendo uma base sólida para estudos posteriores, ao tempo em 
que descreve e interpreta características ou fenômenos de determinado 
grupo, população ou situação (Severino, 2014); (Marconi; Lakatos, 2017). 
A abordagem utilizada foi quali-quanti, conhecida como pesquisa mista, 
com a finalidade de obter uma compreensão mais abrangente possível 
sobre o fenômeno, permitindo a análise e interpretação dos dados sob 
diferentes perspectivas (Prodanov; Freitas, 2013).

A revisão de literatura, foi o método empregado, com o intuito 
de conhecer o que existe de publicado sobre o tema, na modalidade 
integrativa. A revisão integrativa da literatura é uma análise ampla 
de estudos anteriores, que contribui para a discussão de métodos e 
resultados de pesquisa, além de refletir sobre futuros estudos. Seu 
objetivo é obter uma compreensão profunda de um fenômeno específico, 
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mantendo rigor metodológico e apresentando resultados de forma clara 
para que os leitores possam identificar as características dos estudos 
incluídos na revisão e aplicá-los. É um instrumento da Prática Baseada 
em Evidências (PBE), originado do trabalho do epidemiologista Archie 
Cochrane.  (Ercole; Melo; Alcoforado, 2014).

O protocolo para este tipo de revisão, compreende seis etapas que 
podem ser assim resumidas: i) Identificação do tema e seleção da hipótese 
ou questão de pesquisa para a elaboração da revisão; ii) Estabelecimento 
de critérios para inclusão e exclusão de estudos, amostragens e busca na 
literatura; iii) Definição das informações a serem extraídas dos estudos 
selecionados e categorização dos estudos; iv) Avaliação dos estudos 
incluídos na revisão; v) Interpretação dos resultados; vi) Apresentação 
da revisão e síntese do conhecimento (Ganong, 1987). À vista disso, as 
questões norteadoras que se busca responder são: Quais os principais 
resultados identificados nos estudos sobre violência contra criança e 
suas redes de proteção?

3.2 Lócus e Fonte de dados 
Cuida-se de um estudo de revisão integrativa com coleta de dados 

realizada a partir de fontes secundárias, por meio de levantamento 
bibliográfico referente à temática mencionada. As buscas para seleção 
dos artigos na literatura ocorrem na base de dados eletrônica Scientific 
Eletronic Library Online (SCIELO) e na base de dados do Portal 
de Períodicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoas de 
Nível Superior (CAPES), programando-se os diretórios para filtrar as 
referências nos títulos e nas palavras-chave, de acordo com os descritores 
mencionados. 
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3.3 Coleta, Mineração e análise de dados
Ramos (2015) forneceu o ponto de partida para a definição da 

questão central e dos descritores de rastreamento que antecederam o 
levantamento bibliográfico, realizado em junho de 2023, para buscar 
artigos científicos aptos a fornecer suporte teórico de dados, por 
intermédio da adoção da estratégia P.V.O. - P (população/participantes), 
V (variável/categoria), O (Outcomes - resultados esperados).

Dessa forma a questão pesquisada inclui os elementos: P - 
“profissionais da saúde”, “profissionais da educação”; “profissionais da 
assistência social”, “profissionais da rede de proteção”, “rede de proteção 
a crianças e adolescentes”; “serviços de proteção infantil”; “rede de 
apoio”; “rede social”;  V- variáveis usadas para “violência contra a 
criança”, “violência infantil”; “violência infantojuvenil”, “maus-tratos 
infantis”; “enfrentamento à violência contra criança”; “enfrentamento à 
violência infantil”; “violência intrafamiliar”; “violência doméstica”. O- 
resultado verificado nos participantes, indicando os estudos primários 
que continham as percepções dos profissionais da rede de proteção, 
acerca da violência infligida à criança e avaliação do trabalho realizado.

Em seguida, foram realizados os cruzamentos entre os todos 
os descritores P com todos os descritores V, utilizando-se entre eles a 
palavra “AND” para a busca na base de dados da SCIELO e CAPES, 
nos meses de junho/julho de 2023. Os critérios de inclusão definidos 
foram os seguintes: i) somente artigos científicos; ii) publicados nos 
últimos 6 (seis) anos – 2018 a 2023; iii) disponibilizados na íntegra e 
gratuitamente; iv) em língua portuguesa; iv) nacionais; v) em todos 
os periódicos e áreas temáticas; vi) abordagem qualitativa; vi) estudos 
primários ou originais, com dados colhidos diretamente pelos autores.
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 A partir da leitura dos resumos e palavras-chave, foram 
selecionados aqueles que com abordagem qualitativa, bem como os 
que contém levantamento de campo, abordando a temática proposta, 
qual seja, analisar a percepção dos profissionais da rede de proteção 
acerca do fenômeno da violência contra a criança, assim como verificar 
a avaliação destes profissionais quanto às potencialidades e fragilidades 
da rede de proteção no enfrentamento à violência (O - outputs). 

Foram encontrados, no total, 20 (vinte) artigos, dentre os critérios 
propostos, na base de dados da SCIELO e 18 (dezoito) artigos, na base 
de dados da CAPES. Da totalidade da amostra, foram excluídos, de 
pronto, os arquivos repetidos/duplicados, assim como aqueles que não 
estavam disponíveis na íntegra e gratuitamente. Excluiu-se também os 
que não possuíam dados primários, colhidos diretamente pelos autores, 
não contivessem abordagem qualitativa, assim como aqueles cujos 
objetivos não convergiam com o objetivo do tema proposto.

O processo de mineração resultou em 09 (nove) artigos aptos a 
esta revisão integrativa, após a finalização do processo (identificação, 
elegibilidade, avaliação e inclusão). Desse total, 05 (cinco) artigos na 
base SCIELO, 03 (três) na base da CAPES e 01 (um) deles em ambas 
as plataformas virtuais. Os dados coletados foram ano da publicação, 
natureza e objetivos. Adiante, a Figura 1, descreve o fluxo de seleção das 
publicações para esta revisão integrativa.
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Figura 1: Fluxograma da seleção das publicações para revisão integrativa.

Fonte: Elaboração das autoras, 2023.

O processo de análise desenvolveu-se por meio da aplicação da 
Análise de Conteúdo proposta por Bardin (1977), utilizando-se as técnicas 
da categorização e frequencialização (f). Tal técnica permite identificar 
os conglomerados semânticos, “ultrapassando as incertezas das hipóteses 
e pressupostos, pela necessidade de enriquecimento da leitura por meio 
da compreensão das significações” (Bardin, 2010). Inicialmente, escolhe-
se previamente os documentos relacionados ao objetivo proposto, 
para posteriormente organizar, codificar, classificar e categorizar os 
achados, para finalmente, tratar os resultados, interpretando-os para um 
entendimento amplo dos escritos (Bardin, 2010). O corpus textual foi 
integrado pelos resumos dos artigos, com vistas a descrição das pesquisas 
e, ainda, para explorar as palavras-chaves.
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4 Resultados e discussões 

Os 9 (nove) artigos selecionados foram publicados entre os anos 
2018-2023 e contém estudos de campo, com dados colhidos diretamente 
por seus autores. O conjunto dos estudos reflete a escuta de 184 (cento 
e oitenta e quatro) profissionais de áreas do conhecimento das ciências 
humanas e da saúde. Estes são membros ativos da rede de proteção à 
criança, o que permite que esta pesquisa apresente resultados teórico-
práticos, englobando saberes e fazeres úteis a compreensão da temática 
proposta. Ao final do percurso metodológico da Análise de Conteúdo de 
Bardin (1977), realizado o processo de categorização, pelo acoplamento 
semântico das palavras-chaves dos artigos, surgiram duas grandes 
categorias de análise, consoante que pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1: Resultados da frequência (f) e percentual (%) de termos 
inclusos nas categorias encontradas com palavras-chave nos artigos 
selecionados na pesquisa, 2023.

Categoria f % Palavras-chave da Categoria

Violência contra 
Criança 18 67

Violência; Violência contra crianças; 
Violência Intrafamiliar; Violência 
doméstica; Maus-tratos infantis; Criança

Rede de Proteção à 
criança 09 33

Pessoal da Saúde, Práticas Profissionais; 
Serviços de Proteção Infantil; Apoio 
Social; Rede Social; Formação de 
Professores; Enfermagem; Serviços de 
Saúde Rural; Saúde da Criança

TOTAL 27 100  

Fonte: Elaboração das Autoras, 2023.

Segundo a Tabela 1 foram identificadas 2 (duas) categorias de 
análise, sendo estas: Violência contra Criança (f = 18) e Rede de Proteção 
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à Criança (f = 09), correspondendo aos percentuais de 67% e 33 %, 
respectivamente, mediante acoplamento semântico e frequencialização 
das categorias. Vale destacar que em detrimento do critério de 
coocorrência, as frequências das palavras-chaves e suas categorias 
superam o total de artigos incluídos na análise (9). De forma isolada, os 
termos mais incidentes em artigos são: violência (f = 6), criança (f =5), 
maus-tratos infantis (f = 3). Ressalte-se os termos “violência” e “criança” 
os mais incidentes (também) nos descritores de busca, evidenciando 
preocupação dos autores/pesquisadores sobre temática deste fenômeno 
complexo sobre violência contra o público infantil. A par dessas 
informações, as categorias serão analisadas adiante.

4.1 Percepções sobre a violência contra a criança 
Santos et. al (2019) realizaram um estudo sobre as perspectivas de 

16 (dezesseis) conselheiros tutelares acerca dos fatores que interferem 
em suas atuações nos casos de violência contra a criança, no Município 
de Palmas (TO), no período de setembro de 2015 a janeiro de 2016. Os 
resultados apontaram que os conselheiros tutelares enfrentam desafios 
significativos ao identificar e atuar em casos de violência infantil. Embora 
possam facilmente reconhecer violência física com base em marcas no 
corpo da criança, têm dificuldades em identificar outras formas de 
violência devido à falta de conhecimento específico, o que não é exigido 
para sua candidatura ao cargo, o que pode levar à invisibilidade do 
problema. A violência intrafamiliar também afeta a capacidade de lidar 
com a violência. Além disso, a violência infantil é culturalmente aceita 
em algumas sociedades, tornando a prática de castigo corporal comum 
e tolerada, o que agrava ainda mais a situação (Santos et al., 2019).

Silva et al. (2019) coletaram os sentimentos de 10 (dez) profissionais 
de saúde (um médico psiquiatra, dois enfermeiros, um assistente social, 
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três psicólogos, um educador físico, um técnico superior em artes e 
um técnico superior em música) atuantes em um Centro de Atenção 
Psicossocial Infantojuvenil (CAPS i), em uma cidade do sul do Rio 
Grande do Sul, entre os meses de maio e julho do ano de 2017.

A pesquisa apontou sentimentos de impotência, frustração, medo 
e desamparo, especialmente quando os casos não têm uma resolução 
adequada e há demora nos encaminhamentos por outros órgãos da 
rede de proteção à criança. A sobrecarga emocional é comum entre 
esses profissionais. A violência sexual contra crianças é especialmente 
angustiante para eles, devido à violação de direitos e questões morais e 
culturais envolvidas e o sentimento de frustração advém quando não há 
responsabilização do agressor (Silva et al., 2019).

Os estudos de Batista e Quirino (2020) derivaram de uma 
proposta de intervenção, por meio de oficinas temáticas realizada com 62 
(sessenta e dois) profissionais, dentre médicos, enfermeiros, psicólogos 
da Atenção Primária em Saúde, em outubro de 2017, vinculados ao 
programa Estratégia Saúde da Família, em Jaboatão dos Guararapes/
PE. As oficinas se mostraram eficazes em potencializar discussões em 
grupo sobre a violência, gerando diversidade argumentativa, trocas 
de saberes e construção coletiva de conhecimento. Os encontros 
despertaram interesse nos profissionais, que apresentaram fragilidades 
no entendimento e estratégias de enfrentamento da violência infantil. 
A intervenção alcançou seus objetivos ao aproximar os profissionais 
das discussões sobre o tema, mas revelou que muitos não se sentiam 
preparados para lidar com a violência no território. A falta de atividades 
de educação em saúde e fragilidades na rede local de cuidados às crianças 
vitimadas foram fatores influenciadores (Batista; Quirino, 2020).

Ribeiro, Fernandes e Melo (2021) coletaram dados entre 
dezembro de 2018 a janeiro de 2019 e buscaram analisar junto a 
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16 (dezesseis) profissionais da rede de proteção, dentre médicos, 
advogados, conselheiros tutelares, enfermeiros, psicólogos e assistentes 
sociais e técnicos em enfermagem, trabalhadores do CREAS, hospital 
materno-infantil e hospital universitário, de um município no sertão 
de Pernambuco, sobre seus conhecimentos sobre a própria rede e sua 
funcionalidade. 

Os resultados desta pesquisa mostram a violência física como o 
tipo mais comum de violência contra crianças e adolescentes, embora 
reconheçam a existência de violência sexual e psicológica, porém em 
menor proporção. Este tipo de violência é mais facilmente reconhecida 
pelos profissionais devido às marcas visíveis que deixa. No entanto, é 
importante notar que a negligência e o abandono, embora não tenham 
sido mencionados por muitos participantes desta pesquisa, são os 
tipos mais notificados em outros estudos, mostrando a necessidade de 
maior atenção e conhecimento sobre esse aspecto (Ribeiro; Fernandes; 
Melo, 2021).

Os últimos cinco anos, marco temporal assinalado como critério 
de inclusão dos trabalhos científicos pesquisados, compreendem um 
período único na história, na modernidade: A pandemia da COVID-19, 
que começou no Brasil em 2020, levou ao fechamento das escolas - as 
quais desempenham um papel crucial na nutrição e proteção das 
crianças, além de ser uma instituição essencial na identificação de 
situações de violência - como uma medida importante de contenção do 
vírus (Baron, 2020). Logo, um dos artigos selecionados para esta revisão 
da literatura não poderia deixar de comtemplar o aspecto da atuação 
dos profissionais da educação neste contexto pandêmico.

Oliveira et al. (2022) buscou compreender as percepções de 
professores sobre a violência contra o público infantojuvenil, em 
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tempos de pandemia. A pesquisa ouviu os profissionais entre setembro 
e outubro de 2020, em um município de médio porte no Estado de São 
Paulo, com população estimada para 2018 em 249.415 mil habitantes. 
Os participantes mantinham contato com seus alunos de ensino 
fundamental e médio, por meio da internet. 

Os pesquisadores ressaltaram que o afastamento da escola, 
especialmente pela falta de acesso remoto dos professores aos estudantes, 
foi identificado como um fator que contribuiu para a vulnerabilidade 
desses jovens. Os impactos na saúde mental das crianças e adolescentes 
devido a possíveis situações conflituosas e/ou violentas foram enfatizados, 
e destaca-se a necessidade de cuidado interprofissional e ações a curto e 
médio prazo para abordar esse desafio (Oliveira et al., 2022).

O estudo traz implicações importantes para a prática em 
Enfermagem e Saúde, sugerindo medidas que podem contribuir para 
enfrentar os desafios enfrentados com relação à violência contra crianças 
e adolescentes para além da crise sanitária, tais como ações intersetoriais 
na escola, educação contínua aos profissionais da rede de proteção sobre 
sinais de violência em tempos de pandemia e para além destes; criação 
de  protocolos, ampliação dos canais de denúncia de violência e ações de 
promoção da saúde mental (Oliveira et al., 2022).

4.2 Percepções sobre o trabalho em rede
Schek et al. (2018) realizaram um estudo para identificar práticas 

que silenciam a violência intrafamiliar, a partir do discurso de 15 (quinze) 
profissionais que atuam na rede de proteção à crianças e adolescentes 
em município de médio porte situado no extremo sul do Brasil. A 
pesquisa foi realizada em Unidades de Pronto Atendimento e Pediatria 
de um Hospital Universitário, um CREAS e um Conselho Tutelar, como 
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forma de reconstruir o itinerário, em regra, percorrido pelas famílias 
em situação de violência, naquele município. A coleta de dados ocorreu 
entre novembro de 2013 e março de 2014 e dela participaram seis 
enfermeiros, dois médicos, dois psicólogos, dois agentes comunitários 
de saúde, dois conselheiros tutelares e um assistente social. 

Os resultados deste estudo revelam que as práticas profissionais 
diante de situações de violência intrafamiliar nem sempre são protetivas, 
o que mantém o sofrimento de muitas crianças e adolescentes em 
sigilo. Os profissionais entrevistados parecem adotar um cuidado 
reducionista, focado apenas nas necessidades físicas das vítimas, em 
detrimento de ações educativas e preventivas. A falta de registro formal 
sobre o atendimento prestado às vítimas também é uma questão, com 
muitos optando por comunicar verbalmente as informações entre a 
equipe, o que pode levar a uma abordagem padronizada e pouco eficaz 
(Schek et al., 2018).

Conforme os achados de Schek et al. (2018), no que diz 
respeito aos encaminhamentos, observou-se que muitos profissionais 
transferem a responsabilidade para outros órgãos, como o Conselho 
Tutelar, sem assumir todas as responsabilidades necessárias para o 
cuidado adequado das vítimas. Isso pode ocorrer devido à falta de 
fluxogramas de atendimento, desarticulação dos serviços de referência 
e contra referência, bem como a ausência de acompanhamento 
adequado das vítimas e suas famílias após o encaminhamento. Outro 
ponto importante enfatizado foi a falta de práticas voltadas para o 
atendimento e acompanhamento dos agressores, o que pode contribuir 
para a perpetuação da violência. (Schek et al., 2018).

Por outro lado, Santos et al. (2019) abordam a atuação 
dos conselheiros tutelares e sinalizam que esta é prejudicada por 
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infraestruturas inadequadas, falta de sistemas informatizados para 
registro e compartilhamento de informações e falta de comunicação 
efetiva entre as instituições responsáveis pelo atendimento às crianças 
em situação de violência, assim como falta de capacitação, sobretudo 
em temas ligados à violência. Os autores Batista e Quirino (2020) 
aferiram com a pesquisa realizada junto às equipes de Saúde da Família 
que a visita domiciliar foi destacada como estratégia de enfrentamento à 
violência contra a criança, mas que, por outro lado, a ficha de notificação 
ainda é pouco conhecida e utilizada.

Melo et al. (2020) realizaram uma pesquisa para compreender 
a atuação da rede de proteção, sob a ótica de 5 (cinco) profissionais 
de um Centro de Referência Especializado da Assistência Social de 
um município, com população, no momento do estudo de 33.219 mil 
habitantes, do interior do estado de Pernambuco, às proximidades da 
Capital, na macrorregião do Vale do São Francisco, entre outubro de 
2017 e janeiro de 2018. Participaram da pesquisa: um psicólogo, dois 
assistentes sociais, um advogado, um educador social e um assistente 
administrativo.

Os resultados mostraram que os participantes possuem uma 
percepção limitada da atuação da rede de proteção e têm dificuldades 
em identificar os serviços e fluxos de referência e contra referência. As 
principais dificuldades encontradas foram a falta de membros completos 
na equipe multiprofissional e a pouca articulação e manutenção do 
fluxo de atendimento em parceria com outros serviços da rede. Isso 
compromete a qualidade das intervenções realizadas, afetando a eficácia 
e eficiência do cuidado aos indivíduos assistidos. Para que as ações da 
equipe multiprofissional sejam mais efetivas, é fundamental que os 
profissionais tenham uma formação de qualidade e tenham acesso a 
ações de educação permanente (Melo et al., 2020).
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Mapelli et al. (2020), analisaram a atuação intersetorial de duas 
Unidades de Saúde da Família, no cuidado e proteção à criança e ao 
adolescente, em situação de violência doméstica, situadas na zona rural 
do município de São Paulo. Coletaram as percepções de 17 (dezessete) 
profissionais – duas enfermeiras, três técnicas de enfermagem, nove 
agentes comunitários de saúde, uma médica, uma dentista e uma técnica 
em farmácia, no período entre abril e maio de 2019. 

O estudo evidenciou a fragilidade e falta de efetividade da rede 
intersetorial no enfrentamento da violência doméstica contra crianças 
e adolescentes, especialmente em contextos rurais, onde as unidades 
são mais isoladas e sobrecarregadas. Algumas dificuldades relatadas 
pelos profissionais incluem a falta de compreensão da dinâmica da 
violência para além do viés biomédico e a falta de aproximação entre 
os profissionais e famílias, além de educação permanente na temática 
da violência, o que requer a superação desses desafios para uma melhor 
organização em rede. A organização de práticas em Atenção Primária à 
Saúde deve levar em conta as características socio sanitárias do território 
(Mapelli et al., 2020). 

Monti e Sigolo (2023) se propuseram a investigar e analisar os 
conhecimentos de 36 (trinta e seis) professoras da Educação Infantil, 
sobre violência intrafamiliar contra criança até 06 (seis) anos de idade, 
na fase da primeira infância. As profissionais participantes relataram que 
a experiência na carreira lhes proporcionou o conhecimento necessário 
para identificar e encaminhar casos de violência intrafamiliar. No 
entanto, também foi observado baixa frequência de denúncias por parte 
dos profissionais da educação, indicando possível falta de envolvimento 
ou desconhecimento sobre o assunto (Monti; Sigolo, 2023).

Monti e Sigolo (2023) vislumbraram que os encaminhamentos 
realizados para casos de suspeita de violência mostraram falta de 



José Gracildo de Carvalho Júnior | César Maurício de Abreu Mello 
Edson Marcos Leal Soares Ramos | Silvia dos Santos de Almeida 
Adrilayne dos Reis Araújo | Vera Lúcia de Azevedo Lima (orgs)

408

padronização nas condutas dos profissionais da educação. A hesitação 
em denunciar e a comunicação com os pais em situação de violência 
colocam em risco a integridade das vítimas. Há uma falta de confiança 
nos órgãos de apoio, especialmente no Conselho Tutelar, devido à falta 
de formalidade e uniformidade nas informações e denúncias da escola. 
É importante estabelecer estratégias de comunicação para facilitar a 
resolução dos casos.

Também restou observado que as professoras não souberam 
responder adequadamente quanto às mudanças comportamentais 
típicas de crianças vítimas de violência, o que é preocupante, 
considerando o papel crucial dos professores no rompimento do ciclo 
de violência. É essencial capacitar os professores para identificar esses 
sinais e desempenhar um papel ativo na prevenção e intervenção contra 
a violência. (Monti; Sigolo, 2023).

5 Considerações Finais
Este trabalho teve como objetivo principal pesquisar estudos 

que tratam sobre a temática da violência contra a criança, bem como 
sobre o trabalho em rede, que deve ser realizado pelos profissionais que 
atuam na área protetiva. Os nove artigos analisados através do método 
de Revisão Integrativa de Literatura aliam saberes e fazeres, trazendo ao 
texto uma concepção teórico-prática, fundamental para reflexão sobre o 
tema, bem como para fundamentar ações de gestão pública. Saliente-se 
que os achados dos artigos debatidos corroboram os achados da revisão 
de literatura desenvolvida neste estudo.

A partir da categorização das palavras-chaves emergiram os dois 
blocos temáticos, sobre os quais foram desenvolvidas as discussões. 
Sobre as percepções dos profissionais chamou a atenção a inexistência 



Segurança Pública
O Contexto da Criminalidade versus as Ferramentas de Repressão

409

de capacitação para identificar os vários tipos, gerando invisibilidade 
para algumas formas que não sejam a violência física, o que também 
sofre influência de fatores culturalmente praticados na forma agressiva 
de educar as crianças e, ainda, a dificuldade de lidar com o contexto 
intrafamiliar, presente na maioria dos casos. Por outro lado, as 
percepções destes profissionais sobre o trabalho em rede trouxeram 
reflexões e sentimentos que emergem durantes os atendimentos, 
fragilidades e necessidades de capacitação, melhoria das estruturas 
materiais e humanas de trabalho, criação de programas municipais 
específicos, de onde se conclui que ainda resta um longo caminho para 
potencializar o enfrentamento da violência infantil por intermédio de 
políticas públicas eficientes e resolutivas.

Por fim, considerando que as estatísticas apontadas no 17º 
Anuário de Segurança Pública como resultado dos trabalhos do Fórum 
de Segurança Pública apontam que em 2022 houve um recrudescimento 
da violência contra crianças, sobretudo em contexto doméstico/
intrafamiliar necessário que o tema continue sendo debatido e pensadas 
soluções para o enfrentamento que estejam para além da formalidade e 
que consigam realmente ser capazes de baixar estes índices (FBSP,2023).
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